MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário de Previdência Social e Conselheiro, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, teve início a Sexagésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com o propósito de apreciar a  seguinte pauta: 1 – Balanço das ações do Ministério da Previdência e Assistência Social – mês 05/00. 2 - Aprovação da Ata da 61ª Reunião Ordinária. 3 – O desafio de aumentar a cobertura da Previdência Social. Programa de Estabilidade Social. Apreciação de resolução do CNPS, estabelecendo parceria com a Sociedade Civil. Apresentação: Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, Secretário de Previdência Social do MPAS. 4 – Seguro Acidente do Trabalho. Apresentação: Dr. Geraldo Almir Arruda. Diretor do Departamento do Regime-Geral de Previdência Social. 5 -  Assuntos diversos. Presentes os Conselheiros:  Vinícius Carvalho Pinheiro  (SPS/MPAS), Geraldo Almir Arruda (suplente/MPAS), Paulo Kliass (SPC/MPAS), Cristiano Pinto Cunha (MP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Silva (CUT), Pedro Wilson Pedroza (CGT), Evandro José Morello (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e Luciano Marcos de Carvalho (CNA). Ausentes por motivos justificados os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Sebastião Faustino de Paula (INSS), José Carlos Jacob de Carvalho e respectivo suplente Roberto Shoji Ogasavara (MF), Luiz Fernando Emediato (FS), Vicente Paulo da Silva (CUT), Maria da Graça Amorim (CONTAG), João Cândido de Oliveira Neto (CNA) e Sérgio Koffes (CNC). Observadores e Convidados: Lígia Salomé Varandas Esteves Beira (M. FAZENDA)., Marlene Tomazzetti (CNC), José Lopes de Almeida, João Rezende Lima, Josepha Theotônia de Britto e Fernando Rego (COBAP). Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou abertos os trabalhos e, na oportunidade, apresentou as desculpas e justificou a ausência do Ministro Waldeck Ornélas. Passou, a seguir, à discussão da pauta previamente programada, tudo isto registrado, integralmente, nas Notas Taquigráficas, Anexo I. Antes de passar a palavra aos relatores fez breves considerações sobre os resultados alcançados pela Previdência no mês de abril, destacando que nestes primeiros quatro meses a Previdência teve um déficit de 2,44 bilhões de reais, 9,3% menor que o resultado acumulado no primeiro quadrimestre de 1999. Informou ainda que a arrecadação teve um aumento, no mês de abril, de 4,8% em relação ao segundo quadrimestre, enquanto  a despesa aumentou cerca de 2,7% e começa a entrar em crescimento vegetativo. Apesar desse resultado positivo, a tendência é que nos próximos meses esse aumento seja corroído, em face do aumento do salário mínimo e dos demais benefícios. A expectativa é de  um déficit, até o final do ano, da ordem de 11,2 bilhões. Registrou que o item que mais cresceu em termos de despesa e quantidade foi o salário-maternidade. Ficou deliberado que o tema salário-maternidade será ponto específico de pauta, a ser aprofundado e discutido oportunamente neste Conselho, de modo os conselheiros atuem como multiplicadores nas suas bases. Informou, ainda, que após o processo de revisão, alguns beneficiários que se encontravam em gozo de auxílio-doença por mais de dez anos retornaram ao mercado de trabalho. Outros, foram aposentados por invalidez. Disse que com a edição do  Decreto nº 3.048, a concessão do auxílio-doença deverá ser racionalizada por meio da adoção de critérios mais objetivos de concessão, a saber: utilização de lista de doenças regularizada pelos protocolos médico-periciais e implementação do  Sistema de Acompanhamento do Benefício por Incapacidade – SABI.  Passando ao item 2 da pauta – Aprovação da Ata da 61ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social.  Aprovada, com a retificação apresentada pelo Conselheiro Emídio Rebelo Filho, para que se retire a palavra “não” da linha 23 da página 31 das Notas Taquigráficas, anexas a Ata em aprovação. Onde se lê: “Dr. Álvaro, eu não gostei quando o Sr. falou  ....´´ leia-se:  ´´Dr. Álvaro, eu  gostei quando o Sr. falou ....´´. A seguir, foi apreciado o item 3 – Programa de Estabilidade Social. O Presidente informou que foram realizadas visitas aos dirigentes das entidades representativas da Sociedade Civil neste Conselho, com o objetivo de sensibilizá-los a respeito da realização de um mutirão social para aumentar a cobertura do seguro social. Destas visitas ficou acordado que o primeiro passo seria a aprovação de resolução estabelecendo parceria com essas instituições. Nesse sentido e após exaustiva discussão do tema,  foi então aprovada resolução nos seguintes termos: ´´O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 62ª Reunião Ordinária, realizada no dia 24 de maio de 2000, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos I e II do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; Considerando a Portaria nº 1.671, de 15/02/2000, publicada no Diário Oficial da União do dia 16 subseqüente, que institui o Programa de Estabilidade Social, a ser executado no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com a finalidade de ampliar a cobertura dos benefícios concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social, tendo em vista o bem-estar dos trabalhadores; Considerando que nos termos da Lei nº 8.213/91, cabe a este Conselho estabelecer diretrizes gerais, apreciar as decisões de políticas aplicáveis à Previdência Social, além de participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária, resolve: I – Ratificar os termos da Portaria nº 1.671, supramencionada, manifestando seu apoio à política de incentivos para inscrição no Regime Geral da Previdência Social, com o objetivo de estender os seus benefícios a todos os trabalhadores; II – Consignar que as entidades representantes Sociedade Civil neste Conselho - Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas - COBAP, Central Única dos Trabalhadores - CUT, Força Sindical, Confederação Geral dos Trabalhadores - CGT, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, Confederação Nacional da Indústria - CNI, Confederação Nacional da Agricultura - CNA e Confederação Nacional do Comércio - CNC, se comprometem a participar do processo, oferecendo sugestões para a efetiva execução e eficácia do programa, e celebrar parcerias com o Instituto Nacional do Seguro Social, para: a) produção de informações institucionais sobre a importância do seguro social para os trabalhadores; b) realização de programas de orientação sobre os benefícios e serviços do Regime Geral de Previdência Social; e c) processamento de solicitações de inscrição. III – Solicitar ao Comitê Nacional que submeta à deliberação deste Conselho as diretrizes do referido programa e, ainda, que apresente, periodicamente, os respectivos relatórios de execução, acompanhamento e avaliação. IV – Indicar um representante, membro do Conselho, para participar das reuniões do Comitê Nacional a que se refere o art. 4º da Portaria /MPAS nº 1.671/2000, apresentando, após cada reunião, relatório das deliberações tomadas por aquele Comitê.” Para atender o que determina a resolução acima transcrita, serão feitos convênios específicos com as entidades. Aprovado ainda que o CNPS deverá se converter em um amplo espaço de discussão sobre o assunto, acompanhando, a cada reunião, as atividades do Comitê Nacional de Estabilidade Social, oferecendo sugestões macro de políticas de incorporação, como sugestões de campanhas publicitárias e tipos de mensagens a serem veiculadas para maior sucesso do programa. Para melhor esclarecimento desse ponto será convidada a Drª Verônica Teixeira de Assumpção, Chefe da Assessoria de Comunicação Social, para relatar sobre a estratégia de comunicação veiculada. Deliberado, ainda, que a cada reunião será feito um relato sobre o andamento do Programa. Registre-se observação do Conselheiro Luiz Fernando Silva de que, do ponto de vista formal, a resolução do CNPS deveriá ter sido editada antes da Portaria nº 1.671, por tratar-se a matéria de diretriz geral, a ser aprovada no âmbito deste Conselho segundo determina a Lei nº 8.212/91. Sugeriu, outrossim, que se estabeleça uma sistemática de rediscussão da gestão participativa, de forma a se definir no âmbito deste Conselho uma pauta clara de discussão, inclusive com calendário, abrindo-se espaço para deliberar concretamente sobre gestão. O Presidente informou que, na qualidade de Conselheiro, levará ao Codefat, proposta de formação de multiplicadores em Previdência Social no âmbito das estruturas de confederações, federações e sindicatos, com informações sobre a importância de se estar protegido pela Previdência Social, a importância que a Previdência Social tem na sustentação da renda dos idosos, no dinamismo econômico de várias regiões do país, sobre o estado atual da legislação e  atualização dos treinandos para as constantes modificações. Presume-se que para esse fim poderiam ser usados recursos da formação profissional provisionados no orçamento das Entidades. O  Presidente comunicou que a parceria que se propõe é o embrião de uma nova forma de participação que venha a substituir os antigos conselhos estaduais e municipais de Previdência Social. O Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que se deixe consignado que após aprovada a resolução, hoje em controle centralizado das entidades sindicais sobre as entidades filiadas que estejam celebrando convênio com o MPAS, bem como que se institua mecanismo de acompanhamento de como estão sendo aplicados os recursos na ponta. O Presidente concordou, ratificando que, apesar de descentralizado, será necessário que haja uma articulação nacional para acompanhamento e controle do Programa. 4. Seguro Acidente do Trabalho. O Presidente informou que esse tema está sendo objeto de discussão no Governo e também com a Sociedade Civil, notadamente empregados e empregadores, e aposentados em certa instância. Esclareceu que a Emenda Constitucional nº 20 abriu o sistema do seguro acidente do trabalho no setor privado, devendo ser o mesmo operado de forma concorrente entre o setor público e o setor privado. Já existem alguns projetos em tramitação no Congresso Nacional e a idéia é que o Poder Executivo também apresente um projeto de lei, enfatizando principalmente a prevenção, de modo a proteger fundamentalmente os trabalhadores, sem ônus adicional para as empresas. Sugeriu que esse tema seja retomado na próxima reunião já com as sugestões das Confederações e Centrais dos empregados e empregadores neste Conselho. Exposição detalhada do projeto foi feita pelo Dr. Geraldo Almir Arruda e consta da transcrição, Anexo I. Ficou definido que a minuta do projeto será enviada para os Senhores Conselheiros e ainda que caso seja necessário, técnicos do MPAS estarão à disposição para ir a qualquer Estado ou Entidade a fim de  explanar e discutir o assunto. Segundo entendimento do Ministério o fundamental é haver participação de todos para que o projeto final seja representativo da Sociedade. Comunicou a realização, em agosto próximo, de um Seminário Internacional sobre o assunto, em Salvador. 5. Assuntos diversos: O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves reiterou a inclusão da questão dos anistiados na pauta de discussões deste Conselho. Nada mais havendo a tratar, o Presidente convidou a todos para um almoço de confraternização na sede da Confederação Nacional do Comércio e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente.  Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 24 de maio de 2000.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”
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